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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  
 

DECRETO Nº.84, de 09 de agosto de 2023  
  
  

DISPÕE SOBRE A RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA 
INCIDENTE NA FONTE SOBRE OS PAGAMENTOS A 

FORNECEDORES E PRESTADORES DE SERVIÇOS POR 
ÓRGÃOS E ENTIDADES DO PODER EXECUTIVO  

MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
  
  
A Prefeita Municipal de Lamim-MG, no uso de suas atribuições 
legais previstas no art.87 da Lei Orgânica do Município e,  
  
    
CONSIDERANDO que o disposto no art. 158, I, da Constituição da 
República atribui aos Municípios a titularidade do produto da 
arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de 
qualquer natureza, incidentes na fonte, sobre rendimentos pagos a 
qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que 
instituírem e mantiverem;  
  
CONSIDERANDO que a decisão do Supremo Tribunal Federal – 
STF, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário com 
Repercussão Geral nº 1.293.453/RS e da Ação Cível Ordinária nº 
2897, determinou que “pertence ao Município, aos Estados e ao 
Distrito Federal a titularidade das receitas arrecadas a título de 
imposto de renda retido na fonte incidente sobre valores pagos por 
eles, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas 
contratadas para a prestação de bens ou serviços, conforme disposto 
nos artigos 158, I, e 157, I, da Constituição Federal”;  
  
CONSIDERANDO o que dispõe a legislação tributária federal 
referente a retenção de tributos, em especial o disposto na Lei nº 
9.430, de 27 de dezembro de 1996 e respectivos regulamentos, o 
disposto na Instrução Normativa 1.234, de 12 de janeiro de 2012 e o 
disposto no MAFON- Manual do Imposto sobre a Renda retido na 
Fonte/RFB, versão 2023;  
  

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos 
para que a retenção e o recolhimento de tributos e contribuições 
sejam realizados em conformidade ao que determina a legislação 
vigente, sem deixar de cumprir as obrigações acessórias de prestação 
de informações à Receita Federal do Brasil e a Fazenda do Município 
de Lamim;  
  
DECRETA:  
  
Art.1º Os órgãos da Administração Direta e Indireta do Município 
de Lamim-MG, bem como suas autarquias e fundações, ao efetuarem 
pagamento às pessoas físicas e jurídicas pelo fornecimento de bens 
ou prestação de serviços em geral, inclusive de obras de engenharia, 
ficam obrigados a proceder à retenção do Imposto sobre a Renda e 
Proventos de Qualquer Natureza – Imposto de Renda, com base na 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e suas 
posteriores alterações.  
§1º As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de 
pagamento, inclusive os pagamentos antecipados por conta de 
fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega de 
fatura.   
  
§2º O percentual a ser aplicado sobre o valor a ser pago 
corresponderá à espécie do bem fornecido ou do serviço prestado, 
conforme estabelecido em contrato.  
  
§3º As retenções serão efetuadas com base nas alíquotas previstas na 
“Tabela de Retenção” do Anexo I, da Instrução Normativa RFB nº 
1.234, de 11 de janeiro de 2012, e suas alterações.  
  
§4º Sem prejuízo do disposto no art. 2º da Instrução Normativa RFB 
1.234, de 2012, caso o pagamento se refira a contratos distintos 
celebrados com a mesma pessoa física e jurídica pelo fornecimento 
de bens ou prestação de serviços, com percentuais diferenciados, 
será aplicado o percentual correspondente ao bem adquirido ou 
serviço contratado.  
  
§5º A retenção do IR deverá ser destacada no corpo do documento 
fiscal, observando os percentuais estabelecidos no Anexo I da 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012, ou em norma que vier 
a alterá-la ou substituí-la, nos mesmos moldes aplicáveis aos órgãos 
da administração pública federal.  
  
§6º Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos 
realizados a pessoas físicas ou jurídicas pelos serviços e produtos 
elencados no art.4º da Instrução Normativa RFB nº  
1.234, de 2012, e alterações.  
  
§7º As pessoas jurídicas amparadas por isenção, por não incidência 
ou por alíquota zero do IR, devem informar essa condição nos 
documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal, sob pena de 
retenção do IR sobre o valor total do documento fiscal, no percentual 
total correspondente à natureza do bem ou serviço.  
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§8º Os documentos fiscais com data de emissão anterior à entrada 
em vigor deste Decreto, mas com pagamento posterior a essa data, 
terão a retenção do IR de ofício.  
  
§9º Não se aplica, para fins de retenção na fonte no âmbito do 
Município de Lamim, o disposto no § 6º do art. 3º da Instrução 
Normativa nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e suas alterações.  
  
§10. As retenções realizadas na forma deste Decreto serão 
processadas nos documentos de execução financeira e o sistema 
registrará, automaticamente, a receita correspondente e, quando for 
o caso, o recolhimento dos valores retidos será centralizado na conta 
única do Tesouro Municipal.  
  
Art.2º Os órgãos da Administração Direta do Município de Lamim-
MG ficam obrigados, a partir da competência 01.09.2023, a efetuar 
as retenções na fonte do IR sobre os pagamentos que efetuarem as 
pessoas físicas e jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de 
serviços em geral, inclusive obras de engenharia, com base na 
Instrução Normativa RFB nº  
1.234, de 11 de janeiro de 2012.  
  
  
Art.3º A obrigação de retenção do IR alcançará todos os contratos 
vigentes, relações de compras e pagamentos efetuados pelos órgãos 
e entidades mencionados no art. 1º deste Decreto.  
  
Art.4º Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão, a 
partir da vigência do presente Decreto, emitir as notas fiscais em 
observância às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa 
nº 1.234, de 2012, e alterações posteriores.   
  
§1º A não realização do destaque do Imposto de Renda na nota fiscal 
não impede que a retenção seja realizada, a qual se dará de acordo 
com os percentuais estabelecidos no Anexo I da Instrução Normativa 
RFB nº 1.234/12.  
  
§2º Na ocasião em que os prestadores de serviços e fornecedores de 
bens apresentarem notas fiscais sem o devido destaque da retenção 
do Imposto de Renda, o Município de Lamim-MG, no momento do 
pagamento, deverá realizar a retenção em consonância com os 
percentuais previstos na tabela do Anexo I, da Instrução Normativa 
RFB nº 1.234, de 2012, e alterações posteriores.   
  
§3º Os órgãos e as entidades de que trata o caput do art. 1º deverão 
adequar os editais e contratos administrativos às disposições deste 
Decreto, bem como orientar seus prestadores de serviços na emissão 
dos documentos fiscais nos moldes do disposto neste decreto.  
  
Art.5º. Não serão retidos os valores correspondentes ao Imposto de 
Renda de que trata este Decreto, nos pagamentos efetuados a:   
  

I - templos de qualquer culto;   

II - partidos políticos;   

III - instituições de educação e de assistência social, sem fins 
lucrativos, a que se refere o art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de 
dezembro de 1997;   

IV - instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, 
científico e às associações civis, a que se refere o art. 15 da 
Lei nº 9.532, de 1997;   

V - sindicatos, federações e confederações de empregados;   

VI - serviços sociais autônomos, criados ou autorizados por 
lei;   

VII - conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas;   

VIII - fundações de direito privado e a fundações 
públicas instituídas ou mantidas pelo Poder Público;   

IX - condomínios edilícios;   

X - Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) e as 
Organizações Estaduais de Cooperativas previstas no caput e 
no § 1º do art. 105 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971;   

XI - pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
(Simples Nacional), de que trata o art. 12 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em relação 
às suas receitas próprias;   

XII - pessoas jurídicas exclusivamente distribuidoras de 
jornais e revistas;   

XIII - órgãos da administração direta, autarquias e 
fundações do Governo Federal, Estadual ou Municipal, 
observado, no que se refere às autarquias e fundações, os 
termos dos §§ 2º e 3º do art. 150 da Constituição Federal;   

  

XIV - no caso das entidades previstas no art. 34 da 
Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, a título de 
adiantamentos efetuados a empregados para despesas miúdas 
de pronto pagamento, até o limite de 5 (cinco) salários-
mínimos;   

  

XV - título de prestações relativas à aquisição de bem 
financiado por instituição financeira;   

  

XVI - entidades fechadas de previdência 
complementar, nos termos do art. 32 da Lei nº 10.637, de 30 
de dezembro de 2002;   

  

XVII - título de seguro obrigatório de danos pessoais 
causados por veículos automotores.  

   

XVIII - título de seguro obrigatório de danos pessoais 
causados por veículos automotores; e   

  

XIX - título de suprimentos de fundos de que tratam 
os arts. 45 a 47 do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 
1986;  
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XX - título de Contribuição para o Custeio da Iluminação 
Pública cobrada nas faturas de consumo de energia elétrica 
emitidas por distribuidoras de energia elétrica com base em 
convênios firmados com o Município de Lamim-MG.  

  
Art.6º As retenções efetuadas serão consideradas como antecipação 
do imposto devido pelos contribuintes e serão objeto de dedução, 
compensação ou restituição na forma da legislação específica.  
  
Art.7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
  

Lamim-MG, 09 de agosto de 2023. 
 

Mirene das Graças Silva 
Prefeita Municipal 

______________________________________________________ 

DECRETO Nº. 93, de 29 de agosto de 2023  
  

  
DISPÕE SOBRE PONTO FACULTATIVO NO DIA QUE 
MENCIONA NOS ÓRGÃOS PÚBLICOS DA ADMINIS- 

TRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE LAMIM-MG.  
  
  
A Prefeita Municipal de Lamim-MG, no uso de suas competências 
que lhe confere o art.87 da Lei Orgânica Municipal e,  
  
Considerando que no dia 07 de setembro é comemorado o dia da 
Independência do Brasil,  
  
DECRETA:  
  
Art.1º. Fica decretado ponto facultativo no dia 08 de setembro de 
2023 (terça-feira), em todos os órgãos públicos da administração 
direta do Município de Lamim-MG.  
  
Art.2º. O Hospital Municipal Divino Espírito Santo, incluindo os 
setores: farmácia, almoxarifado, laboratório de exames, central de 
material esterilizado – CME, recepção, transporte de pacientes, 
nutrição dietética, limpeza, serviço social de lavanderia, raio X, 
enfermagem e o setor administrativo, permanecerão com todas as 
atividades ininterruptamente no dia 08 de setembro de 2023.  
  
Art.3º. Este decreto não se aplica a serviços públicos que, por sua 
natureza, não admitem paralisação, incluído o serviço de coleta do 
lixo urbano.  
  
Art.4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
  
Lamim-MG, 29 de agosto de 2023.  
  

Mirene das Graças Silva 
— Prefeita Municipal — 
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